
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675601 - PR (2024/0227597-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JEFERSON LEIRAO DE SOUZA
ADVOGADA : SIMONE ARCE ANDREATTI - PR019281
AGRAVADO : MI KAZA-CONSTRUTORA - INCORPORADORA E LOTEADORA

DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : CAMBISES JOSÉ MARTINS - SC002134

FABIANI ROCHA GUEDES - SC016557
CASSIANO RICARDO MARTINS - SC020116

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEI N.
6.766/1979. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO
CAPAZ DE MANTER A DECISÃO. SÚMULA 283/STF. AÇÃO
LOTEADORA DA AGRAVADA E CONFIGURAÇÃO DOS
DANOS MORAIS. SÚMULA 07/STJ. NECESSIDADE DE
REEXAME DA MATÉRIA PROBATÓRIA. RECURSO
ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. INAPTIDÃO. RECURSO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, sob a alegação
de que o recurso preenche os requisitos necessários ao
conhecimento e provimento.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno atende aos requisitos de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo
princípio da dialeticidade.
3. A questão também envolve a análise da inaplicabilidade de
dispositivos da Lei n. 6.766/1979 ao caso, uma vez que o
loteamento foi aprovado antes da inserção dos dispositivos na
norma federal.
III. Razões de decidir
4. O agravo interno não atendeu ao ônus de impugnar
especificamente os fundamentos da decisão agravada, conforme
exigido pelo art. 1.021, §1º do CPC.
5. O recorrente deixou de atacar fundamento capaz de manter o
acórdão recorrido. 
6. A análise do valor da indenização por danos morais foi
considerada adequada, observando os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, sem ensejar enriquecimento
ilícito ou compensação irrisória.
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7. A revisão do acervo fático-probatório é vedada em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ, impossibilitando a
reanálise das provas.
8. A alegação de violação ao Decreto n. 7.499/2011 não pode
ser analisada em recurso especial, pois envolve legislação local,
conforme a Súmula 280 do STF.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEI N.
6.766/1979. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO
CAPAZ DE MANTER A DECISÃO. SÚMULA 283/STF. AÇÃO
LOTEADORA DA AGRAVADA E CONFIGURAÇÃO DOS
DANOS MORAIS. SÚMULA 07/STJ. NECESSIDADE DE
REEXAME DA MATÉRIA PROBATÓRIA. RECURSO
ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. INAPTIDÃO. RECURSO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, sob a alegação
de que o recurso preenche os requisitos necessários ao
conhecimento e provimento.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno atende aos requisitos de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo
princípio da dialeticidade.

3. A questão também envolve a análise da inaplicabilidade de
dispositivos da Lei n. 6.766/1979 ao caso, uma vez que o
loteamento foi aprovado antes da inserção dos dispositivos na
norma federal.

III. Razões de decidir
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4. O agravo interno não atendeu ao ônus de impugnar
especificamente os fundamentos da decisão agravada, conforme
exigido pelo art. 1.021, §1º do CPC.

5. O recorrente deixou de atacar fundamento capaz de manter o
acórdão recorrido. 

6. A análise do valor da indenização por danos morais foi
considerada adequada, observando os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, sem ensejar enriquecimento
ilícito ou compensação irrisória.

7. A revisão do acervo fático-probatório é vedada em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ, impossibilitando a
reanálise das provas.

8. A alegação de violação ao Decreto n. 7.499/2011 não pode
ser analisada em recurso especial, pois envolve legislação local,
conforme a Súmula 280 do STF.

IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial (e-STJ fls. 654/658).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não apresentou imougnação (e-STJ fl. 670).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 654/658):

O agravante não atacou o relevante fundamento no acórdão no
sentido da inaplicabilidade ao caso da Lei n. 6766/1979, haja vista que
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o loteamento teria sido aprovado no ano de 1989, ao passo que os
dispositivos do referido normativo, apontados como malferidos, foram
inseridos na norma federal em 1999 e 2007, ou seja, após a
aprovação do loteamento.

Leia-se (e-STJ, fl. 567):

Isto, pois, nota-se que o acórdão embargado rechaçou
expressamente a tese de aplicabilidade da Lei n. 6766/79 ao
presente caso, eis que o loteamento foi aprovado no ano de
1989, ao passo que, os dispositivos ventilados foram inseridos
na norma federal em 1999 e 2007, ou seja, após a aprovação do
loteamento.

Com efeito, a simples releitura do acórdão embargado permite
verificar que houve o devido enfrentamento das matérias
arguidas pela parte embargante em suas razões do recurso de
apelação.

A propósito, transcreve-se o excerto do voto: “Isso porque,
conforme se vislumbra dos documentos acostados aos autos, o
loteamento em que situado o imóvel do autor foi aprovado no
ano de 1989, oportunidade em que a então loteadora, Josefa
Campos de Araújo, foi dispensada de executar a rede de
escoamento de águas pluviais, dentre outras obras (mov. 35.2 e
35.4).

Aqui, cabe destacar que inexistem provas de que a ré tenha
atuado propriamente como loteadora, o que se afigura como fato
constitutivo do direito do autor, comprovando-se apenas a
aquisição de parte metragem que veio a ser desmembrada.
Muito embora a parte autora sustente a ilegalidade da aludida
dispensa, a Lei Municipal de Jataizinho de n. 57/1978 previa
essa possibilidade em seu art. 9º, §2º, a seguir transcrito ipsis
literis:

“As obras de rede de esgotos sanitários, galerias pluviais e meio-
fios e sargetas, poderão ser dispensadas, a juízo do órgão
competente da Prefeitura, após análise do projeto [2].
apresentado”

A isso, soma-se a constatação de inaplicabilidade do art. 2º,
§§5º e 6º, da Lei n. 6.766 /1979, eis que esses dispositivos
foram inseridos na norma federal somente após a aprovação do
loteamento, mais especificamente nos anos de 1999 e 2007, de
modo que não podem criar novas obrigações ao loteador.

A respeito do tema, confiram-se os precedentes jurisprudenciais
pátrios: [...].

Portanto, a real premissa do julgamento não foi atacada no recurso
especial, embora seja suficiente para a manutenção na conclusão
tomada no acórdão - óbice da Súmula 283/STF.

Além do mais, o aresto estabeleceu que "cabe destacar que inexistem
provas de que a ré tenha atuado propriamente como loteadora, o que
se afigura como fato constitutivo do direito do autor, comprovando-se
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apenas a aquisição de parte metragem que veio a ser desmembrada"
(e-STJ, fl. 576) - entendimento fundado em matéria fática (Súmula 7
/STJ).

No tocante ao valor da indenização por danos morais, o julgamento
atestou que a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) observaria a
totalidade dos transtornos suportados pela parte autora, além de
observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo
a evitar o enriquecimento ilícito do insurgente ou a compensação
irrisória.

Nota-se (e-STJ, fl. 576):

De mais a mais, ao contrário do que alega a parte embargante,
a fixação dos danos morais no valor de R$4.000,00 observou a
totalidade dos transtornos suportados pela parte autora, além de
observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de
modo a evitar o enriquecimento ilícito ou a compensação irrisória.

Essas ponderações foram extraídas da análise fático-probatória da
causa, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ - verbete que incide
sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

O demandante não busca a mera qualificação jurídica desse quadro,
mas sua reapreciação, o que é vedado em recurso especial.

Por fim, o "recurso especial não é via adequada para análise de
ofensa a portarias, circulares, resoluções, instruções normativas,
regulamentos, decretos, avisos e outras disposições administrativas,
por não se enquadrarem no conceito de lei federal" (AgInt no AREsp n.
2.446.933/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).1/7/2024 8/7/2024

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários em favor
do advogado da parte ora recorrida em mais 2% (dois por cento) sobre
o valor atualizado da causa, incidindo tal percentual no montante
estipulado em desfavor do ora insurgente.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC.  

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Documento eletrônico VDA47097175 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/04/2025 11:38:13
Código de Controle do Documento: 933bf272-c650-4213-bac9-cfa089e07cea



Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai
do seguinte precedente: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Como consta da decisão recorrida, "o agravante não atacou o relevante
fundamento no acórdão no sentido da inaplicabilidade ao caso da Lei n. 6766/1979,
haja vista que o loteamento teria sido aprovado no ano de 1989, ao passo que os
dispositivos do referido normativo, apontados como malferidos, foram inseridos na
norma federal em 1999 e 2007, ou seja, após a aprovação do loteamento" (e-STJ fl.
656).

De há muito se firmou o entendimento no sentido de que "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não
conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente no acórdão recorrido fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte agravante, a indicar que a decisão agravada remanescerá hígida mesmo
que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não pode
ser conhecido.

Noutro giro, quanto à autuação da agravada como loteadora e quanto
aos danos morais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-
se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela Corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
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enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Por fim, a parte agravante alegou violação ao Decreto n. 7.499/2011.  É
pacífica a jurisprudência deste colegiado no sentido de que "Tendo o tribunal
estadual decidido a questão à luz da legislação local, a inversão do julgado mostra-
se inviável nesta instância especial diante do óbice da Súmula nº 280/STF, aplicada
por analogia." (AgInt no AREsp n. 1.905.187/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2022 5/5/2022

Nesse sentido, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, editada
antes do advento da Constituição de 1988, já dispunha que "não é possível interpor
recurso extraordinário quando há ofensa a um direito local."

Sua aplicação por analogia ao Recurso Especial decorre da clareza da
redação do disposto no art. 105, III, "a" da Constituição da República Federativa do
Brasil, que circunscreve a atuação recursal do Superior Tribunal de Justiça nas
hipóteses em que fundada em tal dispositivo a analise de contrariedade ou negativa
de vigência a "tratado ou lei federal".

Destarte, incumbia à parte agravante demonstrar, de maneira direta,
que a análise de sua pretensão não demandaria a incursão, mesmo que reflexa, em
dispositivos infralegais, o que, contudo, não o fez, a inviabilizar o conhecimento de
sua insurgência, já que "É inviável o recurso especial para análise de legislação local
(Súmula 280 do STF)." (AgInt no AREsp n. 1.534.050/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .).14/3/2022 18/3/2022

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFERSON LEIRAO DE SOUZA
ADVOGADA : SIMONE ARCE ANDREATTI - PR019281
AGRAVADO : MI KAZA-CONSTRUTORA - INCORPORADORA E LOTEADORA DE 

IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : CAMBISES JOSÉ MARTINS - SC002134

FABIANI ROCHA GUEDES - SC016557
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEFERSON LEIRAO DE SOUZA
ADVOGADA : SIMONE ARCE ANDREATTI - PR019281
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IMOVEIS LTDA
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CASSIANO RICARDO MARTINS - SC020116

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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